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RESOLUÇÃO Nº 761, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Resolução CONTRAN nº 667, de 18 de Maio
de 2017 que estabelece as características e
especificações técnicas dos sistemas de sinalização,
iluminação e seus dispositivos aplicáveis a
automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes,
caminhões, caminhões tratores, ônibus, micro-
ônibus, reboques e semirreboques, novos saídos de
fábrica, nacionais ou importados e da outras
providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), usando da competência que
lhe confere o inciso I, do art. 12, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui
o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e conforme o Decreto nº. 4711, de 29 de maio de
2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT);

Considerando a necessidade de aumentar a segurança nos veículos por meio da
harmonização dos requisitos nacionais de segurança veicular com os requisitos
internacionais equivalentes, conforme previsto no Plano Nacional de Redução de Mortes e
Lesões no Trânsito - PNATRANS; e

Considerando o processo administrativo nº 80000.036351/2017-44, resolve:
Art. 1º Alterar o § 1º e § 2º do Art. 12º da Resolução CONTRAN nº 667, de 18

de Maio de 2017, que estabelece as características e especificações técnicas dos sistemas
de sinalização, iluminação e seus dispositivos aplicáveis a automóveis, camionetas,
utilitários, caminhonetes, caminhões, caminhões tratores, ônibus, micro-ônibus, reboques e
semirreboques, novos saídos de fábrica, nacionais ou importados, que passam a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 12. (...)
§1º A obrigatoriedade das categorias 5 ou 6 do item 4.5, 4.19 e o item 4.21, do

Anexo I da Resolução CONTRAN 667, de 18 de Maio de 2017, (Indicador de direção lateral,
farol de rodagem diurna e dispositivo de sinalização de frenagem de emergência) será
aplicada para novos projetos de veículos produzidos a partir de 1º de janeiro de 2021.

§2º A obrigatoriedade das categorias 5 ou 6 do itens 4.5, 4.19 e o 4.21, do
Anexo I da Resolução CONTRAN 667, de 18 de Maio de 2017, (Indicador de direção lateral,
farol de rodagem diurna e dispositivo de sinalização de frenagem de emergência) será
aplicada para todos os veículos produzidos a partir de 1º de janeiro de 2023, nacionais e
importados, que somente serão registrados e licenciados se atenderem a esta
Resolução.

I - (...)
II - (...)" (NR)
Art. 2º Alterar o item 4.21.1, do Anexo I, da Resolução CONTRAN nº 667/2017,

que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Anexo I,
(...)
item 4.21.1: Presença: obrigatória.
(...)" (NR)
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo

efeitos a partir de 01/01/2021, sendo facultado antecipar sua adoção total ou parcial,
ficando convalidadas, até esta data, as características dos veículos fabricados de acordo
com as Resolução CONTRAN nº 227, de 9 de fevereiro de 2007, e suas alterações.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Pelo Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
Pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Pelo Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Pela Agência Nacional de Transportes Terrestre

RESOLUÇÃO Nº 766, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera o art. 43-A da Resolução CONTRAN nº 358, de
13 de agosto de 2010, para prorrogar o prazo para
realização, pelos condutores de veículos
pertencentes a órgãos de segurança pública e forças
armadas e auxiliares, dos cursos a que se refere o
art. 145, IV do Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso das atribuições legais
que lhe confere o art. 12, incisos I e X, e o art. 145, inciso IV, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e conforme o
Decreto nº 4711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional
de Trânsito.

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 80000.037379/2018-
80, resolve:

Art. 1º O art. 43-A da Resolução CONTRAN nº 358, de 13 de agosto de 2010,
com redação dada pela Resolução CONTRAN nº 725, de 6 de fevereiro de 2018, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 43-A. Os condutores de veículos pertencentes a órgãos de segurança
pública e às forças armadas e auxiliares terão até 31 de dezembro de 2019 para realizar
os cursos a que se refere o art. 145, IV do Código de Trânsito Brasileiro."

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Pelo Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
Pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Pelo Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Pela Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 767, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Prorroga o prazo estabelecido para a exigência dos
requisitos previstos na Resolução CONTRAN nº 701,
de 10 de outubro de 2017, que dispõe sobre os
requisitos obrigatórios de segurança para circulação
de veículos que transportem produtos siderúrgicos.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que
lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando o constante dos autos do processo nº 80000.003885/2017-94,
resolve:

Art. 1° Prorrogar o prazo estabelecido para a exigência dos requisitos previstos
na Resolução CONTRAN nº 701, de 10 de outubro de 2017, que dispõe sobre os requisitos
obrigatórios de segurança para circulação de veículos que transportem produtos
siderúrgicos.

Art. 2º O art. 23 da Resolução CONTRAN nº 701, de 10 de outubro 2017, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 23. Os requisitos desta Resolução serão exigidos a partir de 1º de janeiro
de 2020, quando ficarão revogadas as Resoluções CONTRAN nº 293/2008, nº 494/2014 e
nº 591/2016, sendo facultado antecipar sua adoção total ou parcial."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Pelo Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
Pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Pelo Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Pela Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 768, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Prorroga a entrada em vigor da Resolução CONTRAN
nº 702, de 10 de outubro de 2017, que atualiza os
requisitos técnicos da sinalização especial de
advertência traseira contidos nos Anexos da Resolução
CONTRAN nº 520, de 29 de janeiro de 2015.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência
que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e nos termos do disposto no Decreto nº
4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando o constante dos autos do processo nº 80000.003339/2017-53,
resolve:

Art. 1° Prorrogar a data de entrada em vigor da Resolução CONTRAN nº
702, de 10 de outubro de 2017, que atualiza os requisitos técnicos da sinalização
especial de advertência traseira contidos nos Anexos da Resolução CONTRAN nº 520,
de 29 de janeiro de 2015.

Art. 2º O Art. 4º da Resolução CONTRAN nº 702, de 10 de outubro 2017,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2020."
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 728, de 06 de março de 2018.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Pelo Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Pelo Ministério da Saúde

THOMAS PARIS CALDELLAS
Pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e

Serviços

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Pelo Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Pela Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 769, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Resolução CONTRAN nº 720, de 7 de dezembro
de 2017, que institui o Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículo Eletrônico (CRLVe).

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da competência que lhe
confere o artigo 12, incisos I e X, e art. 13, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de
29 de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando o constante dos autos do processo nº 80000.015736/2012-63, resolve:
Art. 1º Alterar o art. 3º da Resolução CONTRAN nº 720, de 7 de dezembro de 2017,

que passa a vigorar com a seguinte redação:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2018-12-28T04:18:29-0200
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




